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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 18/2020  

PREGÃO Nº 18/2020  

 

 

OBJETO: Aquisição de veículo furgão, 0KM, motorização diesel com direção hidráulica, 

ar condicionado, trio elétrico (trava, vidro, alarme), ano 2019/modelo 2020. 
 

Trata-se de pedido de impugnação ao Edital do Processo Licitatório nº 18/2020 – Pregão nº 

18/2020 apresentada pela Empresa Fenix Porto Comercio de Veículos LTDA – ME no dia 06 de 

fevereiro de 2020.  

 

I - DA PRELIMINAR DE ADMISSIBILIDADE 

  

Inicialmente, cabe analisar o requisito de admissibilidade da referida impugnação, 

ou seja, apreciar se a mesma foi interposta dentro do prazo estabelecido para tal.  

 

Dessa forma, o Decreto 4.826/2013, que regulamenta, no âmbito do Município de 

Barra Bonita, a utilização da modalidade de licitação denominada PREGÃO, para aquisição de 

bens e serviços comuns, em seu artigo 12, dispõe: “Até 02 (dois) dias antes da data fixada para 

recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providencias ou 

impugnar o ato convocatório do pregão.”  

 

Tendo em vista que a sessão de abertura está marcada para o dia 10 de fevereiro de 

2020, o impugnante encaminhou em tempo hábil sua impugnação, a qual foi encaminhada pelos 

correios no dia 06 de fevereiro de 2020, portanto, merece ter seu mérito analisado, já que 

atentou para os prazos estabelecidos nas normas regulamentares. 

 

 II - DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DO IMPUGNANTE 

 
 A impugnação, em resumo, contesta a previsão no edital da aplicação da Lei 

Federal nº6.729/79 (Lei Ferrari) a qual impede microempresa ou empresa de pequeno porte 

de participar do certame diminuindo a competitividade e ferindo os princípios da Lei 

nº8666/93, solicita a readequação quanto a descrição do item 1.4 Anexo A e supressão da 

exigência do item 1.6 Anexo A do Temo de Referência do Edital nº18/2020. 

 

 III - DO MÉRITO E FUNDAMENTAÇÃO 

A Lei 8.666/93 em seu artigo 30, IV, deixa claro que em determinadas áreas e 

seguimentos, deverão ser observadas as exigências contidas em leis especiais, especificas. No 

tocante ao mercado automobilístico brasileiro temos a Lei 6.729/79, conhecida com Lei Ferrari. 

 

 

O instrumento convocatório requer um veículo zero quilometro. Para que isso 

possa de fato ocorrer dentro da legalidade, o edital trouxesse em suas clausulas, a exigência de 
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atendimento ao fornecimento de veiculo novo apenas por fabricante ou concessionário 

credenciado, nos termos da Lei nº 6.729/79, conhecida como a Lei Ferrari. 

 

Essa lei disciplina a relação comercial de concessão entre fabricantes e 

distribuidoras de veículos automotores. Tem caráter de lei especial, não cabendo portanto a 

aplicação de normas subsidiarias de Direito Comum, com informações especificas sobre as 

formalidades e obrigações legais para uma relação válida de concessão comercial entre 

fabricantes e distribuidoras de veículos automotores. Em seus artigos 1º e 2º, verifica-se que 

veículos “zero quilometro” só podem ser comercializados por concessionário: 

 

 

“Lei Nº 6.729, de 28 de novembro de 1979. Dispõe sobre a concessão comercial 

entre produtores e distribuidores de veículos automotores de via terrestre. 

 

Art . 1º A distribuição de veículos automotores, de via terrestre, efetivar-se-á 

através de concessão comercial entre produtores e distribuidores disciplinada por 

esta Lei e, no que não a contrariem,  

 

Art. 2° Consideram-se: 

 

II -distribuidor, a empresa comercial pertencente à respectiva categoria 

econômica,querealizaacomercializaçãodeveículosautomotores,implementos e 

componentes novos, presta assistência técnica a esses produtos e exerce outras 

funções pertinentes à atividade; (Redação dada pela Lei nº 8.132, de1990)” 

 

A mesma lei, em seu artigo 12, veda a venda de veículos novos para revendas, 

sendo seu publico alvo apenas ao consumidor final.  

 

Desta forma ao permitir a participação de revendas não detentoras de concessão 

comercial das produtoras, a Administração não será caracterizada como consumidora final, o 

que juridicamente coloca o objeto da licitação distante da definição de veiculo novo: 

 

“Art. 12. O concessionário só poderá realizar a venda de veículos automotores 

novos diretamente a consumidor, vedada a comercialização para fins de revenda.” 

 

 

Para melhor esclarecer, destaca-se a definição de veiculo novo constante do Código 

de Transito Brasileiro (Lei nº 9.503/97) e também pelo CONTRAN: 

 

 

“LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Art. 120. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, 

deve ser registrado perante o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito 

Federal, no Município de domicílio ou residência de seu proprietário, na forma 

dalei.” 

 

“DELIBERAÇÃO 64/2008 DO CONTRAN. 

2.12 –VEÍCULO NOVO –veículo de tração, de carga e transporte coletivo de 

passageiros, reboque e seimirreboque, antes do seu registro e licenciamento.” 
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Nesse mesmo sentido, a Controladoria Geral da União (CGU) em resposta apedido 

de esclarecimento feito ao Pregão 01/2014, deixou claro que “veiculo novo (zero quilometro) é 

aquele adquirido através de fabricante/montadora, concessionária ou revendedor autorizado, 

sujeito às regras impostas pelo código de transito Brasileiro –CTB”. 

 

Logo, o primeiro emplacamento deverá ocorrer apenas em duas situações 

especificas, pela aquisição do veiculo junto ao fabricante ou pela aquisição junto ao 

concessionário. Em qualquer outra situação o emplacamento será caracterizado como de um 

veiculo seminovo. Somente o fabricante e as concessionárias podem comercializar veículos 

novos, já que somente esses emitem Nota fiscal diretamente para a Administração. 

 

Permitir a participação de empresas não autorizadas pelos fabricantes fere os 

princípios da legalidade e moralidade, sendo, portanto manifestadamente contrários a Lei 

Ferrari, passiveis das punições previstas na Lei nº 8.666/93, aplicada subsidiariamente aos 

pregões. A exigência do cumprimento de requisito previsto em lei especial, esta clara na Lei 

8.666/93 em seu art. 30, IV, tornando fora da legalidade os processos que deixarem de seguir a 

norma vigente. 

 

Várias tem sido as decisões no sentido da legalidade e assim infornando nos 

próprios editais a exigência do cumprimento da lei especial que regulamenta o setor de vendas 

de veículos “zero quilomentro”. A saber: 

 

“PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 

ALAGOAS 

Comissão de Pregão Procedimento Administrativo nº14.082/2015 como 

consumidor final) a outro consumidor final (nesse caso, a Administração Pública), 

restaria descaracterizado o conceito jurídico de veículo novo. Considerando os 

termos supramencionados, os princípios da legalidade, moralidade, justo preço, 

comparação objetiva das propostas, finalidade e da segurança jurídica, ora 

acolhidos pelo artigo 5º, caput, da Constituição da República de 1988 c/c artigo 3º, 

da Lei nº 8.666/1993, artigo 4º, do Decreto nº 3.555/2000 e artigo 5º, do Decreto nº 

5.450/2005, a Administração Pública, nesse caso, o Tribunal Regional Eleitoral de 

Alagoas, no Pregão Eletrônico nº 48/2015 é compelido a acolher a participação das 

empresas concessionárias devidamente autorizadas ou direta dos fabricantes.” 

 

 

“ESTADO DE SANTA CATARINA – MUNICIPIO DE SAUDADES 

Comunicamos que acatamos a IMPUGNAÇÃO ao item 18.1 do Edital quanto ao 

prazo de entrega e a solicitação de proibição de empresas sem a concessão de 

comercialização fornecida pelo fabricante (Lei 6.729/1979) e Deliberação 64/2008 

do CONTRAN.” 

 

“MUNICIPIO DE DIAMANTE DO SUL –PARANÁ 

Quanto a alegação da Empresa de que o instrumento convocatório requer um 

veiculo zero quilomentro com o primeiro emplacamento em nome da 

administração, e para que isso possa ocorrer dentro da legalidade seria necessário 

que o edital trouxesse em suas clausulas, a exigência de atendimento ao 

fornecimento de veículo novo aneas or fabricante ou concessionário credenciado, 

de fato pode ferir o principio da legalidade do procedimento licitatório, isso 
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porque, revendas não detentoras de concessão comercial das produtoras não podem 

realizar o primeiro emplacamento, o qual só pode ocorrer pela aquisição do veiculo 

junto ao fabricante ou junto ao concessionário. Portanto, assiste razão a empresa 

impugnante.” 

 

Concluímos, portanto, que o edital está condizentes com os ditames legais observado as 

inclusive as normas da legislação brasileira de trânsito e a Lei nº 6.729/1979.  

 

IV – DA DECISÃO  

 

Isto posto, recebo a impugnação apresentada para, e ao analisar o mérito decidimos por   

não acolhe-la mantendo todas as regras do Edital.  

 

 

 

Emerson Filibertti 

Pregoeiro 
 


